S.R. DAS FINANÇAS PLANEAMENTO E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, S.R. DA EDUCAÇÃO E CULTURA
Despacho Normativo Nº 74/1996 de 28 de Março
Despacho Normativo n.º 74/96

Nos termos do disposto nos artigos 26.º e 27.º do Decreto - Lei n.º 498/88, de 30 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 215/95, de 22 de Agosto e do artigo 2.º do Decreto Legislativo Regional n.º 3/94/A, de 29 de Janeiro, é aprovado o programa da prova de conhecimentos dos concursos de ingresso nas carreiras técnica superior e técnica dos quadros de pessoal dos serviços da Secretaria Regional da Educação e Cultura, o qual é publicado em anexo ao presente despacho normativo e dele faz parte integrante.

8 de Março de 1996.- A Secretária Regional das Finanças, Planeamento e Administração Pública, Berta Maria Correia de Almeida de Meio Cabral. - O Secretário Regional da Educação e Cultura, António Bento Fraga Barcelos.

Anexo

Programa da prova de conhecimento dos concurso de ingresso nas carreiras técnicas superior e técnica dos quadros de pessoal dos serviços da Secretaria Regional da Educação e Cultura.

1 - Nos concursos de ingresso nas carreiras técnica superior e técnica, a prova de conhecimentos reveste a natureza de prova escrita e tem a duração máxima de duas horas, incidindo, no todo ou em parte, sobre:

a)
Constituição da República Portuguesa;

b)
Estatuto Político - Administrativo da Região Autónoma dos Açores;

c)
Estrutura orgânica do Governo Regional dos Açores;

d)
Direitos e deveres dos funcionários e agentes da Administração Pública;

e)
Regime jurídico das férias, faltas e licenças dos fun​cionários e agentes da Administração Pública;

f)
Estatuto remuneratório do pessoal docente e da Ad​ministração Pública em geral;

g)
Regime geral de recrutamento e selecção de pessoal para a Administração Pública;

h)
Regime disciplinar da Administração Pública;

i)
Estatuto da aposentação;

j)
Estatuto da carreira dos educadores de infância e dos professores dos ensinos básico e secundário;

k)
Código do Procedimento Administrativo;

l)
Bases da contabilidade pública e regime financeiro dos serviços e organismos da Administração Públi​ca;

m)
Regime de realização de despesas públicas com locação, empreitadas de obras públicas, prestação de serviços e aquisição de bens, bem como o da contratação pública relativa à prestação de serviço, locação e aquisição de bens móveis;

n)
Legislação específica do Património Cultural Portu​guês;

o)
Legislação sobre o regime jurídico dos planos de ordenamento;

p)
Legislação sobre licenciamento de obras particula​res e loteamentos;

q)
Índices urbanísticos;

r)
Apreciação e informação de um processo de licen​ciamento de habitação e de loteamento (com forne​cimento dos processos e das condicionantes específicas do local);

s)
Ordenamento do território e orla costeira;

t)
Regime das edificações urbanas;

u)
Regime jurídico de utilização do domínio público hídrico;

v)
Regulamentos sobre infraestruturas;

w)
Regulamentos aplicáveis às diversas obras públicas e particulares;

x)
Regulamentos sobre águas e esgotos;

z)
Regulamentos de estruturas de betão armado e pré​ - esforçado;

aa) Regulamentos de segurança e acções para edifícios e pontes;

ab) Regulamentos de conforto térmico; 

ac) Regulamentos contra incêndios;

ad) Regulamentos de betões e ligantes hidráulicos; 

ae) Organização do Sistema Educativo;

af)
Organização da actividade curricular da Educação Física;

ag) Desporto escolar;

ah) Organização do sistema desportivo;

ai) Promoção da prática desportiva/marketing; 

aj) Alta competição;

ak)
O processo de formação em educação Física e Des​porto;

ai) Especificidade da cultura açoriana;

am)
A actividade cultural açoriana nas áreas da literatura, história, ciências sociais, música, teatro, artes e patri​mónio arquitectónico;

an)
Avaliação de projectos culturais sob o ponto de vista da sua capacidade de realização, sua qualidade e influência junto dos destinatários.

2 - A prova escrita obedece ao seguinte:

a)
À prova é atribuída uma classificação de zero a vinte valores, sendo indicada a cotação atribuída a cada uma das questões, cuja classificação final é arredon​dada até às centésimas;

b)
A prova é elaborada pelo júri que a rubrica e encerra em sobrescrito lacrado, indicando a data e o concur​so a que se destina;

c)
No dia, hora e local designados para a prestação de provas, o júri procederá à chamada dos concor​rentes, de acordo com a lista de candidatos admiti​dos, identificando-os pelo bilhete de identidade, ou por qualquer outro meio de prova idóneo;

d)
Feita a chamada dos concorrentes, é distribuído a todos o papel necessário para as provas, rubricado pelo menos por um dos membros do júri;

e)
Na realização da prova é permitida a consulta de textos legislativos de que os candidatos deverão encontrar-se munidos;

f)
O candidato será excluído se, durante a prova incor​rer em alguma das seguintes situações:

- Resolver ou tentar resolver as questões constantes do ponto com o recurso a processos irregulares;

- Sair do local onde decorrem as provas sem auto​rização do júri;

- Apresentar as provas em papel diferente do que lhe foi fornecido.

g)
Terminadas as provas são as mesmas assinadas pelos concorrentes e entregues ao júri que as encer​rará em sobrescrito lacrado, o qual só poderá ser aberto em sessão do júri.

3 - A classificação final dos candidatos resultará da média aritmética dos dois métodos de selecção a utilizar- Prova de conhecimentos e exame psicológico de selecção ou entrevis​ta profissional de selecção - tal como constam do Decreto-Lei n.º 498/88, de 30 de Dezembro, com as alterações introdu​zidas pelo Decreto-Lei n.º 215/95, de 22 de Agosto e aplicado à Região Autónoma dos Açores pelo Decreto Legislativo Regional n.º 3/94/A, de 29 de Janeiro e do Despacho Nor​mativo n.º 1 18-C/89, de 17 de Outubro.

